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A origem das patentes se deu nas “cartas patentes” (ou cartas abertas) que 
começaram a ser emitidas na Europa no século VI. Elas “eram documentos oficiais 
pelos quais os soberanos conferiam certos privilégios, direitos, postos ou títulos” (SHI-
VA, p. 320) e estariam associadas à colonização (conquista de territórios) e hoje 
às economias.

Vandana SHIVA (2005) explica que a primeira carta patente fora conce-
dida a Cristóvão Colombo pelos reis da Espanha em 17 de abril de 1492, con-
signando diversas vezes as expressões “descobrir e conquistar” para afirmar os 
direitos a todas as ilhas e terras continentais.

Tempos depois, com a revolução industrial, marcada pela produção em 
larga escala, houveram avanços tecnológicos acompanhados do avanço do direito 
para proteger a propriedade intelectual.

38 Mestrando pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná - PUCPR (2012/2014) em Direito Econômico 
e Sócio Ambiental. Tem pós-graduação pela Universidade do Sul de Santa Catarina - Unisul Virtual (2009). 
Graduou-se em Direito pelo Centro Universitário de Sete Lagoas - UNIFEMM (2007). Professor Assistente da 
Universidade Tiradentes - UNIT. Palestrante e professor de cursinho preparatório e pós-graduação. Advogado 
Geral do Município de Itabaiana/SE. E-mail: lucasaju@uol.com.br
39Mestranda em Direito Econômico e Socioambiental pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC/
PR); Especialista em Teoria do Estado e Direito Público pela Universidade Tiradentes (UNIT/SE); Especialista 
em Direito Processual pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC); Professora Assistente da Universi-
dade Tiradentes (UNIT); Advogada. E-mail: karinaalbuquerque@ig.com.br. 
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Para DEL NERO (2004), com a globalização; na qual o giro de infor-
mações, pessoas e mercadorias passaram a ter dimensões intercontinentais; essa 
necessidade de proteção dos diferentes processos produtivos tornou-se imprescin-
dível para proteger o mercado.

Antes do Acordo TRIPs cada país tinha as suas próprias leis, que eram 
adaptadas às suas condições éticas e socioeconômicas. O referido acordo ampliou 
o limite do que poderia ser patenteado, situação que resultou da exigência das 
empresas multinacionais.

Dessa forma, passados cinco séculos da descoberta das patentes, podemos 
perceber a ocorrência semelhante ao projeto de colonização através das patentes 
e dos direitos de propriedade intelectual, de forma que o acordo da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) relativo aos TRIPs podem ser equiparados às an-
tigas cartas de patentes (e da bula papal), conforme defende SHIVA (2005).

Essa comparação se deve às exigências das empresas multinacionais em ter 
a mesma liberdade que as colônias europeias exigiram em 1492, “como direito 
natural sobre os territórios e a riqueza dos povos não europeus.” (SHIVA, p. 321); 
de forma que estamos vivenciando um processo de recolonização do Terceiro 
Mundo.

Com isso, as corporações; muito mais do que utilizar das “marcas” e “pa-
tentes” para identificar e diferenciar seus produtos e meios de produção de outros 
colocados no mercado, como forma de proteção da concorrência e proteção dos 
consumidores; vêm se apropriando dos conhecimentos tradicionais como forma 
de domínio tecnológico e econômico. Para SHIVA (2005, p. 320)

Enquanto a biodiversidade e os sistemas de conhecimento indígenas satis-
fazem as necessidades de milhões de pessoas, novos sistemas de patentes e 
de direitos de propriedade intelectual ameaçam apropriar-se destes recur-
sos e processos de conhecimentos vitais do Terceiro Mundo e convertê-los 
em monopólio vantajoso para as empresas do norte.

Nessa linha, as patentes podem ser consideradas o centro do novo colonia-
lismo, por meio das leis de proteção de propriedade intelectual para regulamentar 
a matéria, as quais revolucionaram o conceito de propriedade.

O direito passou a reconhecer os direitos de propriedade exclusivos sobre 
a ideia de produção, na chamada propriedade intelectual, a qual transformou a 
indústria e o comércio, afetando diretamente a economia. (Barbosa, 2004)

Antonio Márcio BUAINAIN40 apud KLEIN (1998) ensina que:

40 BUAINAIN, A M.; Carvalho, S. M.P.; Paulino, S.R.; Yamamura, S. Propriedade intelectual e inovação 
tecnológica: algumas questões para o debate atual. Disponível em: http://egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/
anexos/27774-27784-1-PB.pdf. Acesso em: 31 ago. 2013.
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No mundo contemporâneo, o desenvolvimento econômico baseia-se, 
fundamentalmente, na capacidade de os países gerarem, apropriarem-se e 
aplicarem o conhecimento na geração e distribuição de riquezas. A própria 
riqueza vem assumindo, cada vez mais, formas intangíveis. O capital ou 
ativo intelectual das empresas é a base sobre o qual se assenta sua com-
petitividade. Esse capital intelectual se expressa tanto nos conhecimentos 
das empresas quanto nas suas experiências, na sua especialização e outros 
intangíveis, em contraposição ao capital físico e financeiro que determina-
vam suas condições e vantagens no processo concorrencial.

Em 1996 foram lançados no mercado internacional as primeiras colheitas 
de plantas manipuladas geneticamente, cultivadas nos Estados Unidos. A indús-
tria ficou otimista diante da promessa de maravilhas para o futuro, sendo apresen-
tada o que se chamou de revolução biotecnológica como proposta para solução 
para todos os problemas da humanidade.

Para SHIVA (2005), a presunção da existência de terras de ninguém (terra 
nullius) se ampliou à partir do momento que as sementes e as plantas medicinais 
passaram a ser consideradas como “vida de ninguém”. Com efeito, existe uma 
verdadeira apropriação tecnológica calcada em tratados internacionais e em legis-
lações falhas de proteção à propriedade intelectual.

Verifica-se, nesse contexto, que tais proteções à propriedade intelectual 
terminam por trazer consequências econômico-sociais negativas, principalmente 
para os países emergentes que não conseguem ter acesso às tecnologias e ficam 
sujeitos ao mercado internacional, dominando por grandes empresas que oligo-
polizam o mercado, o que termina por trazer efeitos devassos à economia local. 

Essa situação afeta diretamente ao mercado de sementes, já que os peque-
nos e médios produtores não têm condições de concorrer com sementes que con-
tém tecnologia de ponta, utilizando de genes de melhoramento, que aumentam 
a produtividade e diminuem o uso de produtos químicos e, portanto, os custos 
de produção.

Assim, as leis de patente e de proteção de cultivares são instrumentos jurí-
dicos que terminam por limitar os mercados dos países em desenvolvimento que 
ficam dependentes da tecnologia que somente os países desenvolvidos têm condi-
ções de ofertar devido ao complexo sistema de propriedade intelectual.
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A expressão propriedade está tradicionalmente associada à proteção e 
controle sobre as coisas materiais, os chamados bens tangíveis. A propriedade é 
protegida pelo texto constitucional em diversos dispositivos; a exemplo do arti-
go 5º, caput; art. 5º, XXII e também do artigo 170.41

Complementando a compreensão constitucional, o Código Civil, entre 
outros, estabelece que o “proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da 
coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou 
detenha”42.

Contudo, o referido conceito deve ser compreendido em um sentido mui-
to mais amplo do que aparentemente apresenta ser, posto que com a revolução 
industrial esse conceito sofreu significativa alteração, passando a proteger também 
a propriedade intelectual, ou seja, bens intangíveis.

Segundo Fábio Ulhoa COELHO (2001) bens a propriedade, comumente 
denominados propriedade intelectual, são o conjunto de bens que integram o 
estabelecimento empresarial, a exemplo das marcas de produtos e serviços, das 
patentes de invenções, do nome empresarial, o direito do autor, entre tantas ou-
tras coisas.

As negociações da Rodada do Uruguai do “Acordo geral sobre pautas adu-
aneiras e comércio - GATT”43 impuseram aos países signatários rígidas regras 
quanto a propriedade intelectual nos “aspectos comerciais dos direitos de pro-
priedade intelectual - TRIPs”44, obrigando-os a adequar suas leis nacionais que 
regulam a matéria.

Assim, o Brasil é signatário da Ata 1978 da UPOV45 e da TRIPs30, apoian-
do os dois institutos de proteção à propriedade intelectual.

Diante disso, o legislador brasileiro aprovou, entre outras, a Lei nº 
9.279/96 (Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial), a Lei 
nº 9.456/97 (Institui a Lei de Proteção de Cultivares e dá outras providências), 
a Lei nº 9.609/98 (Dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de pro-
grama de computador, sua comercialização no País, e dá outras providências), a 

41 Constituição da República de 1988: Art. 5º, caput: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes. Art. 5º, XXII: É garantido o direito 
de propriedade. Art. 170: A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, 
tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: I omissis; II propriedade privada; III função social da propriedade privada.
42 Código Civil de 2002, art. 1.228.
43 General Agreement on Tariffs and Trade  (GATT).
44 Trade-related Aspects of Intellectual Property Rights  (TRIPS).
45 Convenção Internacional para a Proteção de Novas Variedades de Plantas (UPOV). Seu objetivo é garantir 
determinados direitos exclusivos aos criadores que desenvolvem novas variedades de plantas.



91

Lei nº 9.610/98 (Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais 
e dá outras providências) e a Lei nº 10.196/2001 (Altera e acresce dispositivos à 
Lei no 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações relativos à 
propriedade industrial, e dá outras providências).

Todas essas Leis têm o objetivo comum de regulamentar a propriedade 
intelectual em suas diferentes formas.

As duas leis objetos de nosso estudo, inovaram no ordenamento jurídico 
pátrio. A Lei de propriedade industrial46 trouxe um novo conceito de proprie-
dade, ao assegurar o direito de obter a patente que lhe garanta a propriedade. Já 
a Lei de proteção de cultivares47 definiu que será assegurada a proteção que lhe 
garanta o direito de propriedade à pessoa que obtiver nova cultivar ou cultivar 
essencialmente derivada no País.

Com efeito, a proteção à propriedade intelectual objetiva incentivar as 
invenções e inovações, visando estimular a atividade inventiva e proteger os in-
ventores contra imitações; além de disseminar a informação tecnológica como 
mecanismo de facilitar a invenção e inovação em benefício de toda a sociedade 
(Verspagen, 1999).

Contudo BUAINAIN e CARVALHO (2000) sustentam a propriedade 
intelectual também possibilita a transformação de um bem quase-público em 
um bem privado, sendo esse o elo de ligação entre o conhecimento e o mercado.

O TRIP da Ata Final do GATT está baseado em um conceito restritivo 
da inovação, inclinando-se por definição a favor das companhias transnacionais e 
contra os países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento e sua população. 

A primeira restrição incide sobre os direitos de propriedade intelectual que 
são definidos como direitos privados. A segunda restrição é de que os direitos de 
propriedade intelectual só é reconhecido quando o conhecimento e a inovação 
geram lucro, não quando cumprem uma função social. 

Dessa forma, SHIVA (2005) conclui que as patentes não são necessárias 
para desenvolver um clima propício à invenção e à criatividade, são mais impor-
tantes como instrumento para o controle de mercados.

46 Lei 9.279/96, art. 6º: Ao autor de invenção ou modelo de utilidade será assegurado o direito de obter a patente 
que lhe garanta a propriedade, nas condições estabelecidas nesta Lei.
47  Lei 9456/97, art. 5º: À pessoa física ou jurídica que obtiver nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada 
no País será assegurada a proteção que lhe garanta o direito de propriedade nas condições estabelecidas nesta Lei.
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A “União Internacional de proteção de novas variedades de plantas” 
(UPOV)48 visa “fornecer e promover um sistema eficaz de proteção de cultivar, 
com o objetivo de incentivar o desenvolvimento de novas variedades de plantas, 
para o benefício da sociedade”49.

A UPOV é atualmente composta por 71 membros50, e se responsabiliza 
pela harmonia das regras internacionais de proteção de novas variedades de plan-
tas; já que diante do mundo global, cujas fronteiras são invisíveis, se faz imperioso 
que os países adotem regras comuns para proteger a propriedade intelectual de 
suas inovações tecnológicas.

Segundo Maria Thereza WOLFF51:
O Brasil que assinou e ratificou o Acordo Gatt/Trips em 01/01/1995, o 
qual prevê em seu Art. 27, item 3 b) que os Países-Membros terão que 
proteger as variedades de plantas seja por leis de patentes seja por leis sui-
generis ou pela combinação das duas modalidades, tem já seu projeto de 
lei aprovado pela Câmara dos Deputados, esperando-se para breve a apro-
vação final do mesmo e seu sancionamento pelo Presidente da República. 
Tal projeto é uma aglutinação dos projetos n° 1325 de 1995 e n° 1457 de 
1996 e engloba partes das versões de 1978 e de 1991 da UPOV.

Diante da adesão brasileira ao acordo GATT, é que foi editada a Lei nº 
9.456, de 25 de abril de 1997, que instituiu a proteção de propriedade intelectual 
referente às cultivares.

A Lei de Proteção de Cultivares traz importantes conceitos no art. 3º, deli-
mitando as mais variadas formas de cultivares, além de definir o que seria híbrido, 
linhagem, semente, planta, etc.

Destaca-se o importante conceito sobre “cultivares”, igualmente trazido 
pelas Leis nº 9.456/97 e 10.711/0352:

Cultivar: a variedade de qualquer gênero ou espécie vegetal superior que 
seja claramente distinguível de outras cultivares conhecidas, por margem 
mínima de descritores, por sua denominação própria, que seja homogênea 
e estável quanto aos descritores através de gerações sucessivas e seja de es-
pécie passível de uso pelo complexo agroflorestal, descrita em publicação 
especializada disponível e acessível ao público, bem como a linhagem com-
ponente de híbridos;

48 Internacional union for the protection of new varieties of plants (UPOV)
49 UPOV. Disponível em: http://www.upov.int/about/en/index.html. Acesso em 31 ago. 2013.
50 UPOV. Disponível em: http://www.upov.int/export/sites/upov/members/en/pdf/pub423.pdf . Acesso em 31 
de ago. de 2013.
51 WOLFF, Maria Thereza. Dannemann, Siemsen, Bigler & Ipanema Moreira. A América Latina e a Lei de 
Cultivares. Disponível em: http://www.dannemann.com.br/site.cfm?app =show&dsp=mtw&pos=5.7&lng=pt. 
Acesso em 31 ago. 2013.
52 Lei 10.711/03 que “dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas e dá outras providências”.
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Complementando esse conceito, Narliane Alves de SOUZA e SOUSA 
(2012, p. 54.) explica que a proteção de uma variedade de vegetal tem os se-
guintes requisitos: “Novidade (comercial), Distinguibilidade, Homogeneidade e 
Estabilidade”.

A referida lei 53 assegura ao titular o direito à reprodução comercial de uma 
nova cultivar (ou cultivar essencialmente derivada) pelo prazo de 15 anos, prote-
ção que se estende sobre o material de reprodução ou de multiplicação vegetativa 
da planta inteira.

Ao titular é garantido a reprodução comercial no território brasileiro, fi-
cando vedados o oferecimento, a venda ou a comercialização do material de pro-
pagação da cultivar por terceiro.

Ademais, cumpre observar o decreto 2.366 de 05 de novembro de 1997, 
que regulamentou a Lei 9.456/97, dispondo sobre o Serviço Nacional de Pro-
teção de Cultivares - SNPC, vinculando-o ao Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento (MAPA) a quem compete a criação de normas complementares e 
a fiscalização.
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A proteção das novas variedades vegetais de plantas é uma vertente da 
propriedade intelectual que visa proteger à pessoa física ou jurídica que obtiver 
nova cultivar no Brasil, sendo assegurada a proteção que lhe garanta o direito de 
propriedade.

O legislador brasileiro criou um sistema sui generis de patentes para prote-
ção de plantas, à partir do momento em que foi signatário da Ata 1978 da UPOV 
e da TRIPs30; criando dois dispositivos legais para tratar da matéria, por meio das 
Leis 9.279/96 e da Lei 9.456/97 que, em determinados momentos, se mostram 
divergentes para tratar de assuntos de mesma ordem.

É preciso revisar os TRIPs devido ao desequilíbrio provocado em favor dos 
países ricos (do norte, industrializados) e das empresas multinacionais, eis que é 
forte para estabelecer os monopólios globais, mas fraco para proteger o conheci-
mento indígena e de sociedades tradicionais e evitar a biopirataria.
53 Lei 9.456/97, Art. 4º - É passível de proteção a nova cultivar ou a cultivar essencialmente derivada, de 
qualquer gênero ou espécie vegetal. Art. 8º A proteção da cultivar recairá sobre o material de reprodução ou 
de multiplicação vegetativa da planta inteira. Art. 9º A proteção assegura a seu titular o direito à reprodução 
comercial no território brasileiro, ficando vedados a terceiros, durante o prazo de proteção, a produção com 
fins comerciais, o oferecimento à venda ou a comercialização, do material de propagação da cultivar, sem sua 
autorização. Art. 11. A proteção da cultivar vigorará, a partir da data da concessão do Certificado Provisório de 
Proteção, pelo prazo de quinze anos, excetuadas as videiras, as árvores frutíferas, as árvores florestais e as árvores 
ornamentais, inclusive, em cada caso, o seu porta-enxerto, para as quais a duração será de dezoito anos.
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Há no ordenamento vigente um conflito legislativo entre a Lei de Prote-
ção de Cultivares e o Sistema de Patentes. Para registrar uma cultivar é preciso 
observar ao que dispõe a Lei 9.456/07, sofrendo, no entanto restrições de regis-
tro de patentes impostos pela Lei 9.279/96 que, entre outros, define como “não 
patenteáveis” aquilo que contraria a segurança e a saúde ou que modifiquem as 
propriedades físico-químicas o todo ou parte dos seres vivos, exceto os microor-
ganismos transgênicos que atendam aos três requisitos de patenteabilidade - no-
vidade, atividade inventiva e aplicação industrial - previstos no art. 8º e que não 
sejam mera descoberta.

Devido a isso, surgem problemas jurídicos à partir do momento que, por 
exemplo, se utilizam novas variedades de cultivares que foram desenvolvidas com 
produtos patenteados e depois protegidas pela lei de proteção à cultivares.

O que se vê, ao final, é uma enorme burocracia por meio de um processo 
extremamente rígido e caro que termina por inviabilizar grande parte dos proces-
sos de reconhecimento e registro de uma patente.

Assim, não há no Brasil um conjunto de institutos congêneres capazes de 
regulamentar a propriedade intelectual privada, visando propiciar um ambien-
te saudável e estimulante para competir e investir; o que não ocorre devido à 
proteção às patentes que acaba protegendo as multinacionais em detrimento de 
pequenas empresas que, com isso, se veem dominadas pela tecnologia que vem 
dos países ricos e desenvolvidos do norte.

Para solucionar a questão, seria preciso reavaliar o conjunto das conven-
ções da UPOV, bem como do sistema de proteção da propriedade intelectual e a 
lei de patentes.

Tal reformulação teria o propósito de readequar o conjunto de normas que 
possam atrelar o importante instituto da propriedade intelectual com os direitos 
das maiorias54, por meio de leis capazes de proteger países emergentes, no sentido 
de assegurar aos agricultores e empresas, e também aos índios, aos pesquisadores 
e demais interessados o direito de utilizar de tais tecnologias.

Sob certo ângulo, poderia parecer inapropriada tal medida, já que as em-
presas multinacionais investem caro na inovação tecnológica que passam a ser 
delas exclusiva, utilizando-se da semente como vetor que condiciona as demais 
tecnologias agrícolas; amparadas pela legislação que tem garantido o direito inte-
lectual e protegido com eficiência o detentor da tecnologia. 

Contudo, a questão é muito mais complexa à partir do momento que se 
envolve o interesse público, já que estamos tratando acima de tudo sobre alimen-
tos e de produção para alimentar à população mundial; mas também de econo-
mia, indústria e comércio, nacionais e internacionais. 

54 Já que as minorias detém o direito de uso, sob o comando de grandes multinacionais de detém suas patentes.
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Assim, se houvesse uma flexibilização legislativa ou a equiparação do que 
a legislação traz da proteção de acesso às cultivares públicas às privadas, empresas 
como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA poderiam pas-
sar a utilizar genes patenteadas e legalmente protegidas.

Enquanto nada for feito, continuará a existir a soberania de grandes empre-
sas multinacionais que oligopolizaram o mercado de sementes. O resultado pode 
ser medido, por exemplo, pela rápida substituição das cultivares convencionais de 
milho pelas geneticamente modificadas, já que essas têm maior produtividade. 

Uma outra solução seria o conhecimento por parte das empresas nacionais 
das datas de vencimento dos certificados de proteção para aproveitamento dos 
genes que, com o passar o tempo, caem no domínio público; o que as possibilita-
ria de utilizar os conteúdos dos certificados de patentes de cultivares genéticas, as 
quais são quase secretas ou praticamente inacessíveis. 

Isso, per si, possibilitaria o acesso de dezenas de pequenas empresas de se-
mentes a essa tecnologia, sem que houvesse, verdadeiramente, qualquer alteração 
legislativa mais significativa.

Assim, o sistema de propriedade intelectual tem privilegiado as grandes 
multinacionais, que além da competência, da criatividade e da inovação tecnoló-
gica contam, no Brasil e no mundo, com um forte e intrincado aparato legal para 
manter fora do mercado as pequenas empresas de sementes que poderiam estar se 
beneficiando das patentes que caducaram, como está previsto na lei de proteção 
de cultivares, isso tudo para garantir a venda de sementes cada vez mais caras para 
os agricultores, principais reféns desse sistema oligopolizado.

&216,'(5$d®(6�),1$,6

O presente trabalho tratou de apresentar o conflito legislativo no orde-
namento jurídico brasileiro entre a lei de patentes (Lei nº 9.279/96) e a lei de 
proteção à cultivares (Lei nº 9.456/97) que tratam da propriedade intelectual 
sobre seres vivos. Como foi possível observar, as controvérsias legislativas têm 
trazido problemas econômicos para o Brasil à partir do momento que permite a 
oligolização do mercado pelas grandes empresas multinacionais; bem como feito 
com que o mercado brasileiro só utilize de produtos dessas empresas, os quais são 
protegidos pelo sistema de propriedade intelectual.
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